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Os objetivos da politica 
eçonõmica devem ser os 
de buscar, incessamente. 
o crescimento econômico 
sustentado, o aumento do 
nivel do emprego, a me-
lhoria dos salários reais, 
mais equânime distribui-
ção de renda e a paz e jus-
tiça social. 

Para se atingir estes 
objetivos é necessário ter 
sempre em mente que a 
poupança antecede o in-
vestimento e este é que 
impulsiona o çrescimen-
to. Para crescer é preciso 
investir e para tanto é ne-
cessário amealhar pou-
panças, sejam de origem 
domésticas, sejam de fon-
tes externas. 

A década dos 70 trouxe 
o crescimento econômico 
acelerado, fruto das ta-
xas de inversão que che-
garam a 23 por cento do 
PIB ( em média ). A renda 
por habitante evoluiu ao 
elevado ritmo de 6 por 
çento aá., ensejando cres-
cimento acumulado no 
período de cerca de 70 por 
çento. Ao final dos anos 
70, cada brasileiro pos-
suía, em média, 70 por 
cento ►hais de bens e ser-
viços disponíveis para seu 
consumo. A importação 
de poupanças externas. 
através do financiamento 
do déficit do balanço de 
pagamentos em conta-
corrente, foi a mola pro-
pulsora do desenvolvi-
mento. 

Nos anos 80. o Brasil es-
tacionou. A taxa média de 
investimento, no período 
caiu dos 23 por cento do 
PIB da década dos 70 pa-
ra 19 por cento. A renda 
per-capita mostra estag-
nação no período 1980-
1989, condenando a popu-
lação à mesma disponibi-
lidade de bens e servicos 
que havia no fim da déca-
da passada. Os anos 80 re-
presentam a década per-
dida na história econômi-
ca do pós-guerra. 

A redução do cresci-
mento é fruto da queda na 
capacidade brasileira de 
investir. Esta, por seu 
turno, deriva da escassez 
global de poupanças, se-
jam domésticas, sejam 
externas. 

A partir de setembro de 
1982, o País perdeu o fluxo 
voluntário externo que 
aumentava nossa capaci-
dade—de adquirir bens e 
serviços no exterior. As 
poupanças externas que 
giraram em torno de 4% 
do PIB por ano, na déca-
da anterior, desaparece-
ram. Parcela significati-
va dos recursos para in-
vestir se escassearam. 

No âmbito dotnéstico, o 
saldo do Governo em 
conta-corrente, que fora. 
ém média, nos anos ante-
riores, de 6 por cent.() do 
PIB. desapareceu. O Go-
verno passou a experi-
mentar' sucessivos défi-
cits em conta-corrente. o 
que não deixava margem 
para quaisquer despesas 
de investimento. As ra-
zões para a queda da pou-
pança do governo foram a 
redução da carga tributá-
ria liquida, o aumento dos 
juros das dividas externa 
e interna e das despesas 
de custeio. 

Simultaneamente, 
verificou-se de forma 
acentuada o problema da 
urbanização. O cresci-
mento acelerado das ci-
dades veio exigir maiores 
investimentos nas áreas 
de educação, saúde, sa-
neamento, habitação. 
transportes e segurança 
públicas, setores tradicio-
nalmente exigentes em 
volume de recursos e com 
baixa rentabilidade fi-
nanceira. Houve, pois, 
combinação perversa: re-
dução das disponibilida-
des de poupanças e au-
mento das necessidades 
de capital. 

A taxa de crescimento 
demográfico permaneceu 
alta, criando um ambien-
te de graves conturba-
ções sociais urbanas. A 
migração elevada não foi 
atendida pelo crescimen-
to dos empregos urbanos, 
aumentando o número de 
famílias sem lar e com 
rendimentos abaixo do 
nivel de subsistência. A 
problemática urbana foi 
a tônica dos anos 80. 

Já no final da década 
vislumbra-se com clareza 
o colapso iminente da 
infra-estrutura econômi-
ca. E cada vez mais pree-
mente a necessidade de 
obras nas áreas de ener-
gia. transportes e comu-
nicações, além dos de-
mais segmentos de bens 
de caráter social. 

E necessário, pois, que 
se plantem as bases para 
a retomada do cresci-
mento, com o aumento do 
emprego, melhoria dos 
salários e justiça social. 
através da recomposição 
da taxa de poupança que 
venha fomentar o investi-
mento e multiplicar a 
renda. 

Para que esta meta se-
ja atingida é necessário: 

Regras estáveis de 
política econômica. 

Redução do tamanho 
do Estado. Desburocrati-
zação e redução dos cus-
tos da máquina estatal. 
Eliminação de práticas 
tributárias complexas e 
confisçatórias. 

Retração do governo 
em relação às atividades 
que não lhe são próprias e 
primordiais. Politica efi-
caz de privatização de 
empresas. 

Renegociação da 
divida externa de forma a 
reduzir o seu montante 
bem como a transferên-
çia liquida de recursos ao 
exterior. Repasse às Em-
presas Estatais, para fim 
exclusivo de investimen-
to, dos ganhos realizados 
com a renegociação de 
suuas dividas. 

Maior liberalização 
do comércio exterior co-
mo instrumento de cres-
cimento e modernização 
do parque industrial bra-
sileiro. 

Apoio amplo a em-
presa priyada urbana e 
rural. Fortalecimento da 
pequena, média e micro-
empresa. 

Regras definidas em 
relação ao capital estran-
geiro. Política de reinves-
timento de lucro. 
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